ATA DA 37ª. SESSÃO ORDINÁRIA, DO 1º. PERÍODO LEGISLATIVO, DA 17ª. LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 21 DE NOVEMBRO DE 2017. PRESIDENTE: CARLOS HENRIQUE LOPES FAUSTINO, SECRETÁRIO: ELIAS DE SISTO. As 18h, feita a chamada verificou-se a presença dos Vereadores: Agimar Alves, Aloysio Taliberti Filho, Aparecido Donizeti Teixeira, Brasilino Antonio de Moraes, Carlos Henrique Lopes Faustino, Daniel Girotto, Edimilson Manoel, Eduardo Ribeiro Barison, Elias de Sisto, José Roberto Pereira, Josimar Alves Vieira, Luiz Braz Mariano e Valdirene Donizeti da Silva Miranda, registrando-se a ausência dos vereadores: Elisângela Mazini Maziero Breganoli e Francisco Carlos Cândido. Havendo número legal, o Presidente sob a proteção de Deus, declara abertos os trabalhos da presente sessão ordinária. Em seguida foi lida e aprovada sem debate a ata da 36ª sessão ordinária, realizada no dia 13/11/2017. O Presidente solicita aos senhores vereadores e demais presentes que fiquem de pé para a leitura de um versículo bíblico: "Salmos - Capítulo 81 - Versículos 3 a 5: Defendei o oprimido e o órfão, fazei justiça ao humilde e ao pobre, livrai o oprimido e o necessitado, tirai-o das garras dos ímpios. Eles não querem saber nem compreender, andam nas trevas, vacilam os fundamentos da terra". O senhor Presidente informa aos senhores vereadores que o Expediente será reduzido a trinta minutos, em virtude de constar matéria orçamentária na pauta da Ordem do Dia. O senhor Presidente comunica aos senhores vereadores interessados em fazer uso da palavra no Expediente que deverão se inscrever com a 2ª Secretária, vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda. NO EXPEDIENTE FORAM LIDOS: MATÉRIAS DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO: PROJETO DE LEI Nº. 044/2017, de autoria do prefeito Municipal Wanderley Fernandes Martins Júnior, que autoriza o Executivo, na representação do Município, a integrar o consórcio de Municípios da Mogiana (CMM) e dá outras providências”. PROJETO DE LEI Nº 45/2017, de autoria do Prefeito Municipal Wanderley Fernandes Martins Júnior, que dispõe sobre a criação do Departamento de Segurança Pública Municipal - DSPM no Município e dá outras providências”.Despachos: Ciente senhores e encaminhe-se a Comissão de Constituição, Justiça e Redação. OFÍCIOS Nº. 895 e 906/2017, em resposta aos Requerimentos nº. 710 e 709/2017, de autoria do Vereador Carlos Henrique Lopes Faustino. Despacho: Ciente os senhores vereadores e arquive-se. MATÉRIAS DE AUTORIA DO PODER LEGISLATIVO: PROJETO DE LEI Nº. 046/2017, de autoria da vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda, que denomina de Joel Miranda Salomão, a Rua Seis, localizada no Loteamento Comercial e Residencial "Alta Vista". PROJETO DE LEI Nº. 047/2017, de autoria de todos Vereadores, que denomina de Daniel Trepador, a Rua Projetada no lado par da Avenida Tiradentes, Bairro Santa Cecília. Despachos: Ciente senhores vereadores e encaminhe-se a Comissão de Constituição, Justiça e Redação. REQUERIMENTOS: FORAM LIDOS, DISCUTIDOS E APROVADOS OS SEGUINTES REQUERIMENTOS: Requerimento nº 739/2017, de autoria do vereador Aloysio Taliberti Filho, solicitando à SABESP/Mococa o envio do faturamento mensal no município de Mococa e Distritos de Igaraí e São Benedito das Areias nos últimos 12 meses. O autor discutiu o requerimento. Requerimento nº 740/2017, de autoria do vereador Elias de Sisto, solicitando informações do Sr. Prefeito Municipal no que concerne à pavimentação asfáltica da estrada que liga Mococa à Canoas. Requerimento nº 741/2017, de autoria do vereador Luiz Braz Mariano, solicitandoinformações do Sr. Prefeito Municipal acerca da possibilidade de inserir no cronograma de serviços do departamento de Obras a pavimentação asfáltica do pequeno trecho na Rua José Luiz Fogarin, no Distrito Industrial II. Requerimento nº 742/2017, de autoria do vereador Elias de Sisto, solicitando informações do Sr. Prefeito Municipal visando a possibilidade de tornar a Rua Gabriel Pinheiro preferencial em sua extensão até a confluência com a Rua Visconde do Rio Branco. Requerimento Verbal nº 743/2017, firmado por sete vereadores, solicitando ao Sr. Prefeito Municipal a retirada do Projeto de Lei Complementar nº 018/2017, que dispõe sobre a criação de Contribuição para Iluminação Pública - CIP no Município de Mococa. Os vereadores Eduardo Ribeiro Barison, Aloysio Taliberti Filho, Agimar Alves, Luiz Braz Mariano, Elias de Sisto e José Roberto Pereira discutiram o requerimento. INDICAÇÕES: Indicação nº 203/2017, de autoria dos vereadores Aparecido Donizeti Teixeira e Brasilino Antonio de Moraes, propondo ao senhor prefeito Municipal, a implantação de redutor de velocidade (lombada) na Rua Nicolau Paione, na altura do número 164, localizada no Conjunto Habitacional Gilberto Rossetti - COHAB II. Indicação nº 204/2017, de autoria do vereador Carlos Henrique Lopes Faustino, propondo ao senhor prefeito Municipal os serviços de limpeza nas proximidades do Bosque São Domingos, no bairro Vila São Domingos, com fotos anexas. Indicação nº 205/2017, de autoria do vereador Edimilson Manoel, propondo ao senhor prefeito Municipal, que tome conhecimento a respeito do edital publicado pelo Ministério da Saúde, que visa à informatização dos prontuários. Indicação nº 206/2017, de autoria do vereador Josimar Alves Vieira, propondo ao senhor prefeito Municipal, serviços de manutenção no barranco do Conjunto Poliesportivo Luiz Amato, bairro São Clarão, defronte à Rua Custódio Dias, na Vila Carvalho. Indicação nº 207/2017, de autoria do vereador Carlos Henrique Lopes Faustino, propondo ao senhor prefeito Municipal, que atenda às reivindicações solicitadas no Ofício nº 005/2017 da Associação dos Moradores da Vila São Domingos. Indicação nº 208/2017, de autoria do vereador José Roberto Pereira, propondo ao senhor prefeito Municipal, a manutenção de redutor de velocidade (lombada) na Rua Dr. Gastão de Paula Leitão, nas proximidades da Escola Estadual "Profª Nancy de Rezende Zamarian". Indicação nº 209/2017, de autoria dos vereadores José Roberto Pereira e Carlos Henrique Lopes Faustino, propondo ao senhor prefeito Municipal, a construção der valetas/canaletas para escoamento das águas pluviais na Rua Dr. Silvio Costa Lima, esquina com a Rua Dr. Agenor Oliveira Andrade, na altura dos números 529 e 237 na Vila São Domingos, com registros fotográficos anexos. Indicação nº 210/2017, de autoria do vereador Josimar Alves Vieira, propondo ao senhor prefeito Municipal, serviços de reparos na valeta localizada na Rua Caetano de Vito com a Rua Guanabara, no Jardim Riachuelo. Indicação nº 211/2017, de autoria do vereador Josimar Alves Vieira, propondo ao senhor prefeito Municipal, serviços de desobstrução de "bocas de lobo" localizadas na Rua Riachuelo, na altura dos números 560 e 570, no Centro. Despachos: Encaminhe-se a quem de direito. MOÇÕES: Foram lidas, discutidas e aprovadas as seguintes Moções: Moção nº 281/2017, firmado por dez vereadores, de aplausos à Letícia Pereto Scovini, pelos relevantes serviços prestados a este Poder Legislativo e à nossa comunidade, como Assessora Parlamentar da Câmara Municipal de Mococa. Moção nº 282/2017, de autoria do vereador Aparecido Donizeti Teixeira, de congratulações ao Coordenador do departamento de Obras, João Ramalho, pelos relevantes serviços prestados de manutenção asfáltica na Rua Padre João Bueno Gonçalves. Moção nº 283/2017, de autoria do vereador Francisco Carlos Cândido, de profundo pesar pelo falecimento do senhor Marcelo Augusto Minchueli. O vereador Eduardo Ribeiro Barison solicita o prosseguimento da sessão sem o intervalo regimental, sendo aprovado pelos senhores vereadores. A senhora Presidente comunica aos senhores vereadores interessados em fazer uso da palavra em Explicação Pessoal que deverão se inscrever com a 2ª Secretária, vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda. ORDEM DO DIA: PROJETOS EM 2ª DISCUSSÃO: PROJETO DE LEI Nº 035/2017, de autoria do Prefeito Municipal Wanderley Fernandes Martins Júnior, que dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2018 e dá outras providências, já aprovado em 1ª discussão. Em 2ª discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: Esta é a LDO, a Lei de Diretrizes do ano de 2018, onde o Executivo diz onde vai pôr os nossos recursos públicos. Este projeto veio para a Câmara, que de forma constitucional e legal, pode emendar da forma que achar melhor. Porém, apresentamos emendas e perdemos, mas eu vou votar contra este projeto, porque eu não posso aceitar uma redução de 82% na Educação, uma manutenção somente da inflação do ano de 6% para a Saúde, Esporte, Pátio Municipal de Serviços, Gestão de Desenvolvimento, que é o que menos tem recurso, mas um aumento para o departamento Jurídico de 87%, e menos 20% para Serviços Públicos. Eu entendo que, por exemplo, a Educação, com esta redução de 0,82%, pelos meus cálculos jogando, vai dar quinhentos mil reais a menos na Educação. Eu entendo que Educação e Saúde estão sempre carentes de recursos, não que tem que gastar de forma irresponsável, mas quanto mais você investir na Educação melhores serão os nossos frutos a serem colhidos no futuro. Então, senhor presidente, sendo desta forma, eu voto contra a esta LDO, não concordo com este direcionamento dos serviços públicos. Quero só lembrar mais uma coisa, neste ano houve remanejamento de recursos do departamento Jurídico da Prefeitura para outros fins. Quero lembrar também, senhor presidente, que a Prefeitura talvez não vai ter dinheiro para pagar o 13% salário, esta possibilidade é enorme. Então quero dizer que sendo desta forma eu voto contra esta LDO. Em discussão o vereador Agimar Alves diz: Quero deixar ciente também que talvez não tenha dinheiro para pagar o 13% salário porque no começo do ano a prefeita interina gastou dezessete milhões. Então com quatro meses gastou esta quantia, por isto este resultado que está dando agora no final do ano. Agora o prefeito tem que "dar os pulos dele", talvez tenha até que pedir suplementação à Câmara para pagar os funcionários. Tenho certeza que no ano que vem isto não vai acontecer no orçamento dele. Então gostaria de deixar registrado que nos quatro meses da prefeita interina foram gastos dezessete milhões. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: Eu só quero lembrar ao vereador que o prefeito recebeu a Prefeitura com CND e desde a semana passada a Prefeitura está sem a CND. Se ela gastou este recurso foi para deixar com CND para que ele pudesse receber recursos públicos, e ela não gastou nada mais, nada menos. Outra coisa, as pessoas falam "meu orçamento", mas o orçamento não é do Bim, não é do Bob, não é meu, o orçamento é do Município. Hoje a Prefeitura está sem a CND, vai me desculpar, mas comprar um carro de cem mil numa crise é outra coisa que eu questiono, querer vir jogar, meu filho, você está dirigindo um avião, agora você assume a responsabilidade. Em discussão o vereador Luiz Braz Marianodiz: Nós só queríamos lembrar, já que foi lembrado nesta Casa, não estou aqui para discutir não, mas lembrar que no ano passado, no Governo passado nós também perdemos várias verbas conquistadas pelos vereadores porque o Governo também não tinha a CND, foram dois anos com várias dificuldades por falta de CND. Não é o caso do projeto aqui, como a gente diz, que traz situações para poder justificar outra, mas isto aconteceu em quase todos os Governos, pelas dificuldades financeiras e econômicas que existem, há momentos em que o Governo fica mesmo sem a CND. Não é certo, mas isto acontece. O que o vereador falou também é sério, foram gastos da suplementação em quatro meses o valor quase que total do que tinha, então usou o dinheiro. O dinheiro que era para usar em um ano usou em quatro meses, então é importante a gente lembrar disto. Agora, eu voto a favor do orçamento porque eu quero ajudar a cidade de Mococa. Eu sei que existe dificuldade em todos os Governos, e como eu votei favorável nos outros orçamentos, quero ajudar a cidade de Mococa, até porque a cidade precisa do orçamento. Tendo modificado algumas coisas aqui ou ali, que as vezes um ou outro não entende, como por exemplo a questão da semana passada. Hoje nós já recebemos a planilha dos serviços, da proposta que vai existir e que vai passar por esta Casa também entre a SABESP e a Prefeitura, são dois milhões e oitocentos mil reais, que vai vir na formalidade, então serão dois milhões e oitocentos mil reais, fora aquilo que nós colocamos aqui sobre o que a SABESP vai fazer com as questões com a Prefeitura ou os bairros vizinhos, acrescentando neste valor aqui mais de um milhão. Então eu não sei nem por que a gente está discutindo isto, mas eu voto a favor do orçamento porque nós precisamos votar, é uma questão de sobrevivência do nosso Município. Hoje o Governo achou dentro do seu planejamento que algumas modificações eram necessárias para dar andamento no próximo ano. Então é por este motivo que eu voto a favor do orçamento, porque entendo que o Município precisa do orçamento para poder trabalhar, mesmo que eu tivesse alguma dificuldade para entender, não votaria contra porque se de repente eu "amarro" a cidade, temos que deixar a coisa fluir de forma correta. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: Em primeiro lugar quero lembrar que nós votamos o orçamento do ano passado depois do dia quinze de dezembro. Quero lembrar também que passe as informações corretas, ela não usou o dinheiro da suplementação, ela tinha uma licitação marcada da Santa Casa que precisava ter recursos para que justificasse o dinheiro. Não usou. E outra coisa, ela entregou a CND em dia para o prefeito, e ela não usufruiu, questão de justiça. Ela não usou, isto é valor orçamentário, ela disponibilizou esse recurso para que justificasse que tinha recurso para que se pudesse fazer a licitação para contratação de uma empresa no valor de um milhão e duzentos por mês, para fazer a prestação de serviços da Santa Casa. Ela não usou, pelo amor de Deus vamos ser justos. Não usou, isto é uma coisa muito séria. Em aparte a vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda diz: O que está acontecendo é o seguinte, estão jogando muito nas costas do outro. Fazem as coisas erradas e jogam nas costas do outro. Como foi falado aqui que tem muita gente mencionando nomes no Facebook, o meu foi mencionado, e ainda falando mentiras, dizendo que nós não poderíamos colocar emenda e que eu coloquei emendas. Não fui eu que colocou emenda na LDO. Quem colocou emenda foi eu, o Daniel Girotto, os sete vereadores, não foi só eu que colocou emenda. Nós podemos sim colocar emendas, e em todas as nossas reuniões da Comissão de Orçamento a gente estava com o Jurídico junto, a gente estava amparado, a gente não fez nada da cabeça da gente. Então o que está acontecendo é isto aí, faz-se a besteira e depois joga nas costas do outro tentando se livrar. Retomando a palavra o vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: Val, eu uso este momento para te parabenizar como membro da Comissão mais uma vez. A emenda foi totalmente coerente, quem falou que a emenda é indevida ou não tem assessoria jurídica ou não sabe nada de Direito. Em aparte a vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda diz: A emenda é porque eu estou despreparada, eu sou cozinheira, eu não sei nada, é por isto. Retomando a palavra o vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: Mas eu quero dizer mais uma vez, senhor presidente, a gente votando contra, voltaria para o Executivo com prazo para ele refazer e mandar para esta Casa. Não mudaria nada. Lembrando que no ano passado nós votamos em 1ª discussão depois do dia 15 de dezembro o orçamento de 2017. Mas eu me mantenho contra porque eu não concordo, e este voto meu não prejudica em nada, mesmo que todos votassem contra, o projeto seria rejeitado, voltava ao prefeito, ele refazia o reestudo e mandava para esta Casa. Em discussão o vereador Aloysio Taliberti Filho diz: Também quero dizer que o meu voto é contrário a lei do orçamento pelos seguintes motivos: eu não entendo por que que o Gabinete tem que ter um aumento de 8%, que era duzentos e cinquenta mil, o Jurídico 87%, o que dá em torno de oitocentos mil, a Educação menos 1% e o aumento da Saúde 6% dá quatro milhões, mas que na realidade é o dinheiro da UPA que está vindo. Então no meu entender não tem aumento nenhum para a Saúde. Como eu já disse não concordo com o aumento do departamento Jurídico, com o do Gabinete, por que aumentar duzentos e cinquenta mil? Acho que não tem necessidade. Então por estes quatro motivos eu sou contra este projeto do orçamento. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: Vereador Agimar, eu vou me direcionar ao senhor porque foi o senhor que falou, mas respeitosamente. Estou aqui com a execução até maio de 2017, então tem todos os quesitos que constam, até vou deixar para o senhor ver e analisar, sendo que a média aqui é 23%, 24% em cada departamento o que foi gasto. Se você pegar o orçamento e dividir por doze, ela gastou até menos do que deveria. Quero deixar bem claro, o que ela gastou mais foi com os encargos gerais do Município, onde ela pagou os encargos sociais INSS para que o atual prefeito, isto foi uma forma interessante, até muito justa com a população de Mococa e humana com o atual prefeito, ela pagou os encargos para que o prefeito assumisse no mês de junho com a CND em mãos. Então aqui, são números e peço que entregue ao vereador Agimar. Então eu quero mostrar ao senhor que falar que a ex-prefeita, e outra, ela não está nem aqui para se defender, falar que ela gastou mais, o senhor vai me desculpar, isto não é justo com a pessoa da Elisângela que se dedicou tanto ao Município nesse período que lá esteve, que assumiu a Prefeitura de um dia para o outro, e os números estão aqui, do site da Prefeitura Municipal de Mococa. Então isto aqui demonstra, senhor presidente, que ela foi altamente responsável com os recursos públicos, e que o que ela gastou mais foi para pagar as questões previdenciárias trabalhistas para que o atual prefeito recebesse a cidade com CND. Em discussão o vereador Agimar Alves diz: Eu deixo só bem claro, senhor presidente, que quando eu falo uma coisa estou documentado. Quando eu falo da CND que perdeu, eu estive na Casa Civil, está aqui nas minhas mãos, pode ler, perdeu um milhão, cento e setenta e quatro mil reais e noventa centavos, agora mais quinhentos e cinquenta mil reais que perdeu por causa de documentação que a Prefeitura não mandou por causa da CND. Então como já estão misturando o assunto, quando eu falo, eu falo com documentação na mão. Então se eu falei que tem este gasto, é porque tem aqui. Então como mostra documento, tenho aqui também da Casa Civil, tem até o número da emenda. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: Senhor presidente, quero deixar bem claro que não estou falando de CND. Eu perdi uma ambulância de noventa mil por falta de CND. Mas também nós não podemos esquecer que esta situação toda se encontra assim e esta Casa se posicionou na época foi por causa da ex-administração que contratou o Escritório Castelutti, que colocou a cidade nesta situação. Em discussão o vereador Luiz Braz Mariano diz: Quando a gente fala e volta para trás o senhor diz que a gente não pode voltar, mas agora o senhor está voltando para justificar o Governo que não deu certo. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: Luiz Braz, o cara deixou a cidade com um endividamento bruto de 70%. Em discussão o vereador Luiz Braz Mariano diz: Não. Foi dividido em trinta anos para pagar. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: São só oitocentos mil por mês que retira do Município. Quem quebrou a cidade foi o ex-prefeito Antonio Naufel. Eu estava no dia em que chegou a notificação da Receita Federal no valor de 25 milhões, depois mais 28 milhões, e mais 40 milhões, graças a Deus que foi feito esse parcelamento por quarenta anos, que por sinal é muito triste, mas graças a Deus foi a saída que teve, mas tem que pagar. Agora, uma coisa que eu estou falando, eu perdi uma ambulância também, Agimar, por causa da CND, mas o que eu quero falar que foi apontado que não vai ter dinheiro no final do ano por causa do gasto da Elisângela, mas ela gastou menos do que ela podia, vamos ser justos com a pessoa, é isto que estou falando, está aqui a média de 25% em todos os departamentos. Uma coisa é falar que a gente tem que ter a CND, perdeu agora, algum motivo tem que ter, mas também falar que este não é o meu orçamento por isto estou endividado, assim não pode, tem responsabilidade sim, todos que passaram lá tem, mas os números não mentem. A gestão da prefeita Elisângela está aqui, ela gastou menos que ela precisava ter gasto. Feita a votação nominal do PROJETO DE LEI Nº 035/2017, foi aprovado por 9 (nove) votos favoráveis e 04 (quatro) votos contrários e 02 (dois) ausentes, em 2ª discussão. Votaramfavoráveis ao Projeto os vereadores: Agimar Alves, Aparecido Donizeti Teixeira, Brasilino Antonio de Moraes, Carlos Henrique Lopes Faustino, Daniel Girotto, Edimilson Manoel, Elias de Sisto, Josimar Alves Vieira e Luiz Braz Mariano. Votaram contrários ao Projeto os vereadores: Aloysio Taliberti Filho, Eduardo Ribeiro Barison, José Roberto Pereira e Valdirene Donizeti da Silva Miranda. Estavamausentes os vereadores: Francisco Carlos Cândido e Elisângela Mazini Maziero Breganoli. PROJETO DE LEI Nº 036/2017, de autoria do Prefeito Municipal Wanderley Fernandes Martins Júnior, que dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de Mococa para o período de 2018 a 2021, já aprovado em 1ª discussão. Feita a votação nominal do PROJETO DE LEI Nº 036/2017 foi aprovado por 13 (treze) votos favoráveis e 02 (dois) ausentes) em 2ª discussão. Estavam ausentes os vereadores: Francisco Carlos Cândido e Elisângela Mazini Maziero Breganoli. PROJETO DE LEI Nº 030/2017, de autoria do Prefeito Municipal Wanderley Fernandes Martins Júnior, que institui o Diário Oficial Eletrônico do Município de Mococa-SP e dá outras providências, já aprovado em 1ª discussão com emendas.Feita a votação nominal do PROJETO DE LEI Nº 030/2017 foi aprovado por 13 (treze) votos favoráveis e 02 (dois) ausentes)em 2ª discussão. Estavam ausentes os vereadores: Francisco Carlos Cândido e Elisângela Mazini Maziero Breganoli. PROJETO DE LEI Nº 039/2017, de autoria do vereador Eduardo Ribeiro Barison, que institui o Diário Oficial Eletrônico no âmbito da Câmara Municipal de Mococa, já aprovado em 1ª discussão. Em discussão o Projeto o vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: Eu agradeço à CCJ pelo parecer favorável ao projeto. É um projeto que visa ser de forma dinâmica as publicações desta Casa através da internet, da informática. Eu acho que ele vem agregar muito valor, a qual peço o voto de todos os vereadores. Feita a votação nominal do PROJETO DE LEI Nº 039/2017 foi aprovado por 13 (treze) votos favoráveis e 02 (dois) ausentes) em 2ª discussão. Estavam ausentes os vereadores: Francisco Carlos Cândido e Elisângela Mazini Maziero Breganoli. PROJETO DE LEI Nº 042/2017, de autoria do Vereador Daniel Girotto, que institui o serviço denominado Táxi Acessível para atender pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e dá outras providências, já aprovado em 1ª discussão. Feita a votação nominal do PROJETO DE LEI Nº 042/2017 foi aprovado por 13 (treze) votos favoráveis e 02 (dois) ausentes) em 2ª discussão. Estavam ausentes os vereadores: Francisco Carlos Cândido e Elisângela Mazini Maziero Breganoli. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 017/2017, de autoria do Prefeito Municipal Wanderley Fernandes Martins Júnior, que dispõe sobre o pagamento de complementação salarial aos empregados públicos da Prefeitura Municipal de Mococa que recebam salário nominal inferior a um salário mínimo nacionalmente unificado e revoga disposições em contrário, já aprovado em 1ª discussão. Em discussão o Projeto o vereador Luiz Braz Mariano diz: Nós vamos votar favorável a este projeto, que é uma reivindicação antiga dos funcionários públicos, que neste momento passam a receber, aqueles que não recebem o salário mínimo, a partir de agora a Prefeitura Municipal vai atender as necessidades desses funcionários. Foi um trabalho importante da Prefeitura com o Sindicato da categoria. Então é para beneficiar os funcionários que ganham menos que um salário mínimo, e não vai ser retirado como outras propostas que existiam quando ele fazia qualquer tipo de hora extra isto era descontado. Então é um passo importante, e acredito que é uma razão para a gente também votar favorável e colaborar com o Poder Executivo neste direito que é do funcionário público. Feita a votação nominal do PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 017/2017 foi aprovado por 13 (treze) votos favoráveis e 02 (dois) ausentes) em 2ª discussão. Estavam ausentes os vereadores: Francisco Carlos Cândido e Elisângela Mazini Maziero Breganoli. EXPLICAÇÃO PESSOAL: VEREADOR EDUARDO RIBEIRO BARISON: Senhor presidente, nobres vereadores e público presente.Gostaria de saudar o presidente da Associação Esportiva Mocoquense, senhor João Filho, que muito nos honra com sua presença. Saiba que temos grande admiração por aquele clube, pelo trabalho que vocês realizam naquele local. Senhor presidente, eu peço a palavra e peço a atenção dos nobres colegas para um assunto que eu acho que é muito importante, de alta relevância e que está sendo uma questão de muita preocupação para mim. Eu quero falar da licitação da empresa de Saúde de Mococa. Primeiramente queremos agradecer a Santa Casa pelos seus trabalhos prestados, que de suma importância executou seus trabalhos e que realizou tudo de uma forma de excelência e eficácia. Mas o que eu quero falar é que estou muito preocupado, primeiro, pelo certame em si só. Eu gostaria de começar a falar, primeiro, pela avaliação das OS, Portaria nº 121, de 29 de setembro de 2017. Essa Portaria cria a Comissão Municipal para qualificar as Organizações Sociais para seleção do trabalho para poder participar da licitação. Então ela vai viabilizar as empresas que querem participar, se elas têm condições técnicas e financeiras para que a mesma possa executar, principalmente questões técnicas no que tange as questões de Saúde. Eu não vou citar nomes dos membros das Comissões, mas é público, nós temos cinco membros, com exceção do 2º suplente, que não são da área da Saúde. O único que é da área de Saúde, esse eu posso citar o nome, porque é o nosso vice-prefeito, eu acho que ele nem deveria participar desta Comissão, por ser uma Comissão que está escolhendo uma empresa que irá prestar um serviço de Saúde. Então eu entendo que esta Portaria de nomeação desta Comissão já prejudica totalmente a escolha dessa OS. Outra questão que eu levo em consideração foi a não qualificação da Santa Casa como OS. A Santa Casa ela já tinha sido qualificada como OS, e ela reeditou o seu pedido mandando um ofício à Prefeitura para que a mesma reconhecesse ela como OS, e foi respondido, se não me falha a memória, só na semana passada esse ofício, o que impossibilitou a Santa Casa de participar desse processo licitatório, na qual gerou até uma nota de esclarecimento que aqui demonstro. Ela diz assim: "A Prefeitura sequer deu resposta ao requerimento que solicitava reconhecimento como OS e, consequentemente, nos habilitava a participar do certame, embora tenha sido protocolado, como afirmamos, no dia 11/10/2017". Mas agora o que eu vejo mais grave desse processo de licitação, meus colegas, é que no dia 03 de novembro, há dezoito dias, a Prefeitura Municipal de Mococa reeditou em quarenta páginas o edital de chamamento público. Ela lançou este aqui. O primeiro é este. Se vocês observarem bem, vão ver que este aqui é muito mais fino do que este, e esta reedição é muito importante porque ela altera realmente o que ela presta de serviço, aonde presta, na recolocação de números de profissionais. Então eu entendo que esta reedição de um edital de chamamento público faltando quinze dias para a licitação, foi menos até, foram sete dias, isto aqui é mudar a regra do jogo durante o jogo, no meu ponto de vista. Então eu fico muito preocupado com esta situação, ainda mais depois de um ofício que esta Casa recebeu do Sindicato dos Empregadores do Estabelecimento de Saúde pedindo que nós tomássemos medidas cabíveis visando a resolução de um conflito que possa vir a gerar entre Prefeitura e a Santa Casa. Cabe lembrar que o valor que se pagava até este mês pela prestação de serviços é de um milhão e duzentos, que se pagava com muita dificuldade, como o vereador Aloysio Taliberti Filho falou na audiência pública e que agora o teto passou para um milhão e oitocentos mil reais, seiscentos mil reais a mais. No que tange esta questão quero salientar que todos os acordos, a Prefeitura tem a sua responsabilidade na execução dos contratos também. Toda demissão que ocorria, acertos, a Prefeitura sempre cumpriu com suas obrigações, mas a minha preocupação maior é com a saúde da Santa Casa, a situação da Santa Casa. A Santa Casa hoje, a atual provedora Maria Elisa assumiu com uma dívida de mais de cinco milhões e meio de reais, conseguiu um financiamento no BNDES, não deu para tudo, está parcelando para começar a pagar, e este acordo que possa vir ter para esta questão de Santa Casa/Prefeitura/Empregadores, ela tangencia dois milhões a dois milhões e meio de reais, e a Santa Casa não tem dinheiro para se executar isto. Então o Sindicato sinalizou naquela audiência pública que a Santa Casa corre muitos riscos, que ela possa ter as medidas que o Sindicato possa vir a tomar para garantir o direito do trabalhador, que vem ainda a prejudicar muito mais a Santa Casa. Falo a vocês, nobres colegas, de forma que venha até paralisar a atividade da mesma, escutem o que estou falando, paralisar o trabalho da Santa Casa. Na semana que vem estarei protocolando um requerimento ao senhor prefeito que o mesmo tenha sensibilidade para não prejudicar a Santa Casa com relação a isto. Questiono, e gostaria de ter falado isto hoje, senhor presidente, para que se constasse em ata, porque se acontecer alguma coisa lá na frente, a população virá cobrar esta Casa, e nós discutimos isto. Estas questões que eu levantei da avaliação de OS, do edital de chamamento que foi modificado com quarenta páginas, é muito questionável e preocupante. Então quero deixar isto constado em ata que o assunto nesta Casa foi apontado por nós vereadores, que nós estávamos cientes disto que poderia ocorrer. Não havendo mais matérias na pauta da Ordem do Dia, nem mais inscritos para fazer uso da palavra em Explicação Pessoal e nem inscritos na Tribuna Popular, e nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente, sob a proteção de Deus, declara encerrados os trabalhos da presente sessão ordinária, convocando os senhores vereadores para a próxima sessão ordinária a ser realizada no dia 27 de novembro de 2017 em horário regimental. Informa que audiência pública marcada para o dia 22/11 foi remarcada para o dia 28/11 as 19h30min, da Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade, presidente Valdirene Donizeti da Silva Miranda, assunto: discussão do Projeto de Lei nº 038/2017, que estima a receita e fixa a despesa do Município de Mococa para o exercício de 2018 e dá outras providências. Convida também para a palestra da Câmara Mirim as 14h, da ex-vereadora Debora Ventura. Também no dia 23/11 para a palestra "Situação do Atendimento de Saúde Bucal no Serviço Público e Privado", ministrada pelo presidente do Conselho Regional de Odontologia de São Paulo, Dr. Claudio Yukio Miyake, as 19h30min. Convida que todos permaneçam no Plenário para assistirem a palestra com o Promotor Dr. Gabriel Marson Junqueira, com o tema: "Lei de Acesso à Informação: Um Exercício de Cidadania". Lavrou a Ata a Vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda, 2ª Secretária da Câmara Municipal, que depois de lida e aprovada, será assinada pela Mesa ________________________________________________________________________________.
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